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Resumo — O smart governance, ou governação inteligente, surge 
como uma das seis principais características das cidades 
inteligentes (smart cities) e tem as suas origens no conceito de e-
government, nos princípios de good governance e no pressuposto 
do envolvimento e participação dos cidadãos na tomada de decisão 
a nível da administração pública local. A investigação apresentada 
neste artigo teve por objetivo responder à seguinte questão: 
“Quais as práticas de smart governance que estão a ser 
implementadas em cidades inteligentes europeias?”, para o efeito 
foi leva a cabo uma intensiva revisão de literatura e a análise de 
conteúdo dos websites municipais de seis cidades inteligentes 
europeias: Amesterdão; Barcelona; Copenhaga; Lisboa; 
Manchester; e Estocolmo. O objetivo foi identificar a presença de 
fatores caracterizadores de smart governance relacionados com: e-
participação; e-serviços; e funcionamento dos websites da 
administração pública dessas cidades. Concluiu-se que todas as 
cidades analisadas apresentavam algum tipo de fatores 
relacionados com smart governance, mas em diferentes níveis de 
desenvolvimento e aplicação, consoante as cidades. 
Palavras Chave – administração pública local; tecnologias web; 
e-government; smart government; smart cities. 
Abstract — Smart Governence as its roots in e-government, in the 
principles of good governance, and in the assumptions of citizens’ 
participation and involvement in public decision-making and is 
considered one of the six main characteristics of smart cities. The 
present investigation was intended to answer the question: “What 
smart governance practices are being implemented in European 
smart cities” through an extensive literature review and content 
analysis of the websites of six European smart cities: Amsterdam; 
Barcelona; Copenhagen; Lisbon; Manchester and Stockholm. The 
objective was to identify the presence of factors related with e-
participation; e-services; and the functioning of local public 
administration on the city's websites. It was concluded that all the 
smart cities analyzed presented some factors related with smart 
governance, but with different levels of development and 
application. 
Keywords – local public administration; web technologies; e-
government; smart government; smart cities. 
I.  INTRODUÇÃO  
O conceito de smart governance aparece na literatura 
associado ao conceito mais amplo e mais divulgado de cidades 
inteligentes, ou smart cities. As cidades inteligentes surgem com 
uma forte componente digital, com um papel muito forte das 
tecnologias de informação e comunicação (TIC) e de tecnologias 
web, no seu desenvolvimento, com vista ao redesenhar de 
cidades mais modernas, produtivas e competitivas [1], com estas 
tecnologias a apoiarem áreas tão diversas como: segurança, 
infraestruturas de comunicação, transportes, saúde, educação e 
administração pública [2], [3], [4].  
A governação é considerada por vários autores como um dos 
principais componentes das cidades inteligentes designado por 
smart governance, no sentido de envolver todos os 
intervenientes, quer sejam cidadãos, empresas ou administração 
pública, na tomada de decisões que permitam, alcançar elevados 
níveis de qualidade de vida, desenvolvimento, crescimento e 
sustentabilidade [3], [5]. 
 Atendendo à importância explicita na Agenda Digital para a 
Europa [6] às questões relacionadas com cidades inteligentes e 
administração eletrónica, a questão que orientou a presente 
investigação foi: "Quais as práticas de smart governance que 
estão a ser implementadas em cidades inteligentes europeias". 
Os objetivos específicos definidos para responder à questão 
de investigação foram: 
• Consolidação dos conceitos relevantes para a 
investigação, com base numa extensiva revisão de 
literatura nos tópicos: cidades inteligentes; 
governação, e-government e princípios de good 
governance. 
• Identificação do papel das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) e das tecnologias 
web na administração pública local e sua relação 
com o conceito de smart governance; 
• Definição de um conjunto de categorias a incluir 
num modelo de análise do smart governance em 
cidades inteligentes europeias. 
• Identificação das cidades inteligentes europeias a 
incluir no estudo; 
• Aplicação do modelo proposto para identificar as 
práticas e aspetos de smart governance adotados 
nas cidades inteligentes em estudo. 
O presente artigo está organizado em cinco secções 
incluindo: esta introdução à questão e objetivos de investigação; 
um breve enquadramento teórico; a apresentação da 
metodologia, que inclui a proposta de um modelo de análise e a 
estratégia de seleção das cidades estudadas; a apresentação dos 
elementos recolhidos nos websites das cidades e respetiva 
discussão de resultados; e por fim as conclusões, nas quais se 
incluem as principais conclusões do estudo, mas também 
algumas limitações e pistas de investigação futura.  
II. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
A. Smart cities 
O conceito de cidade inteligente não é consensual para todos 
os autores que, de acordo com os seus objetivos, optam por 
realçar diferentes aspetos das cidades nas suas investigações [1], 
[4], [7], [8], [9], [10]. Contudo, há termos e ideias que são 
transversais à maioria das definições: TIC; sustentabilidade; 
bem-estar dos cidadãos; qualidade de vida; colaboração; 
desenvolvimento; e competitividade [1], [2], [4], [8], [9], [10].  
A implementação de soluções e ferramentas de TIC, 
especialmente desenhadas para lidar com os problemas urbanos  
quotidianos ,começou por ser crucial para o desenvolvimento de 
cidades inteligentes e para alcançar metas políticas, 
nomeadamente a definidas na Agenda Digital para a Europa [6], 
de forma a promover a qualidade de vida dos cidadãos, redução 
das emissões de CO2, aumento da eficiência energética, redução 
de burocracia e aumento de competitividade [11]. 
Contudo, a digitalização das cidades não é suficiente para as 
tornar cidades inteligentes, podendo mesmo levar a um aumento 
de desigualdades sociais, devido às diferentes oportunidades de 
acesso às TIC, por parte dos cidadãos [7], [12], [13]. Vários 
autores apresentaram propostas de operacionalização do 
conceito de cidade inteligente, contudo, na presente investigação 
foram utilizadas as propostas de Cohen [5], [14] e Giffinger, et 
al. [3], que identificam seis características para as cidades 
inteligentes: economia inteligente, pessoas inteligentes; 
governação inteligente (smart governance; mobilidade 
inteligente; ambiente inteligente; e vida inteligente. 
B. Governação e Good Governance 
O conceito de governação, ou governance, está relacionado 
com a interação entre a administração pública, os cidadão e 
entidades privadas, e com a forma como a sociedade se organiza 
na tomada de decisão coletiva [15]. Este termo não se pode 
desassociar dos princípios de boa governação, ou good 
governance.  De acordo com as Nações Unidas [16], [17] e com 
o Banco Mundial [18], com os apoios de diversos autores e 
organizações, os princípios de boa governação estão 
relacionados com a promoção de: igualdade; participação; 
pluralismo; transparência; prestação de contas; e estado de 
direito. 
Para a presente investigação foram consideradas as seguintes 
dimensões de governação a nível de administração pública local: 
• Abertura 
• Participação 
• Transparência e prestação de contas 
• Direitos humanos e inclusão social. 
C. TIC, tecnologias web e e-government 
Os desenvolvimentos, quer nas TIC quer nas tecnologias 
web, foram sempre seguidos de integração nas mais diversas 
áreas, nomeadamente nos negócios, na educação, na saúde, na 
vida quotidiana e na administração pública. 
A mediação das relações entre a administração pública e os 
privados (empresas e cidadão) por TIC e tecnologias web é 
designada por e-government, e passou por vários estádios de 
desenvolvimento, desde a simples presença online através de 
páginas estáticas até formas mais completas e interativas de 
comunicação e participação dos cidadãos na tomada de decisão 
[15], [19], [20]. 
A interação com a administração pública, beneficiando da 
crescente literacia digital das populações, da facilidade de 
acessibilidade a equipamentos com acesso à Internet e às 
ferramentas da web 2.0, tem-se vindo a alterar nas últimas 
décadas, passando a ser uma interação bilateral,  com 
possibilidade de submissão de formulários online, acesso a 
serviços digitais, expressão de opiniões e mesmo participação 
eletrónica em votações e tomadas de decisão [17]. Contudo, 
continuam a existir diversas dificuldades na implementação e 
adoção do e-government, como: literacia digital; diferentes 
possibilidades de acesso das populações às TIC e às tecnologias 
web; falta de confiança dos utilizadores; questões de segurança 
da informação [21]. 
D. Smart Governance para cidades inteligentes 
A implementação do e-government estende-se a vários 
níveis da administração, embora a nível nacional existam mais 
recursos financeiros, tecnológicos e humanos, a administração 
pública a nível local tem a vantagem de estar fisicamente mais 
próximo dos cidadãos, das suas necessidades, preocupações e 
expetativas [22]. Neste contexto, reveste-se de considerável 
relevância o estudo da administração publica eletrónica local e 
das suas ferramentas para interagir com os cidadãos e levá-los a 
participar ativamente na vida de suas cidades, obter serviços, 
estabelecer parcerias, fazer sugestões, apresentar propostas ou 
participar de consultas públicas. 
A evolução contínua das TIC e a rápida expansão da Internet 
associada ao aumento de utilizadores, assim como a alteração da 
sua relação com essas tecnologias, em particular com 
ferramentas web 2.0 [23], promoveram mudanças nos 
comportamentos e necessidades dos cidadãos, nomeadamente 
na sua crescente vontade de envolvimento na governação de suas 
cidades, o que permitiu transformações nos processos 
administrativos de tomada de decisão [3]. Com este crescente 
envolvimento dos cidadãos e com o desenvolvimento de 
ferramentas que facilitam a interação com a administração 
pública, assiste-se a uma passagem do termo e-government para 
o termo mais abrangente e-governance, que se adapta melhor a 
esta nova realidade [21], [24].  
O smart governance, ou governação inteligente é um dos 
principais componentes das cidades inteligentes [3], [5], [8], 
tendo sido identificado por vários autores [3], [5],  [8], [14], [19], 
[21], [25]um conjunto de indicadores  ou de fatores associados 
ao smart governancet, nomeadamente: participação na vida 
pública da cidade; serviços online ou serviços eletrónicos; e 
questões relacionadas com o funcionamento da administração 
pública. 
A participação na vida pública da cidade está relacionada 
com o envolvimento dos cidadãos na política, questões sociais e 
decisões relevantes.  A disponibilidade de uma ampla gama de 
serviços públicos e sociais on-line, ou serviços eletrónicos, é 
uma questão central do smart governance, bem como a 
possibilidade de aceder a esses serviços por vários dispositivos, 
incluindo dispositivos móveis. Finalmente, o funcionamento da 
administração pública, na presente investigação, está 
relacionado com o funcionamento prático do município como 
um todo, no seu quotidiano, nas funções da administração local 
e na imagem de eficiência, honestidade e ética que é transmitida 
aos cidadãos, em termos de transparência, responsabilização, 
combate à fraude, respeito pelos direitos humanos e esforços 
para alcançar a inclusão social de todos os seus cidadãos. 
III. METODOLOGIA 
O estudo da implementação do smart governance em 
cidades inteligentes europeias baseou-se na análise de conteúdo 
dos websites de seis cidades. A estratégia de investigação pode 
ser classificada como um estudo de caso baseado em dados 
documentais secundários. 
A investigação consistiu em 3 fases: identificação 
indicadores e fatores de smart governance a incluir no modelo 
de análise; seleção das cidades inteligentes; e análise de 
conteúdo dos websites das cidades inteligentes. 
O modelo de análise incluiu três aspetos fundamentais do 
smart governance: e-participação; e-serviços; e funcionamento 
da administração pública, com os seguintes indicadores: 
• e- participação 
o acesso a dados abertos 
o e-consulta 
o mecanismos de tomada de decisão 
eletrónica 
• e-serviços públicos 
o existência de serviços eletrónicos 
o canais de comunicação entre os cidadãos 
e a administração pública através de novas 
tecnologias 
• Funcionamento da administração pública local 
o evidência de transparência e prestação de 
contas 
o evidência de luta contra a fraude 
o evidência de garantia de respeito pelos 
direitos humanos e pela inclusão social. 
Foram selecionadas seis cidades europeias, considerado 
razoável para permitira alguma comparação, mas ao mesmo 
tempo suficientemente reduzido para facilitar a análise. No 
processo de seleção das cidades consideraram-se cidades 
classificadas na literatura e em relatórios oficiais como sendo as 
melhores cidades inteligentes europeias em diferentes aspetos 
[26], [27].  
As cidades inteligentes selecionadas foram: Amsterdão 
(Holanda); Barcelona (Espanha); Copenhaga (Dinamarca); 
Lisboa (Portugal); Manchester (Reino Unido); e Estocolmo 
(Suécia). Essas cidades inteligentes possuem características 
diferentes e foram classificadas com diferentes graus de 
inteligência. No entanto, todas revelaram preocupações e ações 
relacionadas com smart governance. 
Os sites das cidades foram analisados para recuperar 
documentos oficiais, recursos e qualquer tipo de informação que 
identificava a presença dos indicadores de smart governance 
propostos no modelo de análise. Esses elementos foram 
registados e comparados em todas as cidades, a fim de concluir 
a forma como o smart governance estava a ser implementado. 
IV. RECOLHA E ANÁLISE DE DADOS 
A. Caracterização das cidades inteligentes 
As características gerais das cidades analisada encontram-se 
na tabela 1. Os dados relativos à população foram obtidos nas 
estatísticas do Eurostat [28] dizem respeito ao ano de 2013, 
exceto no caso de Estocolmo que por ausência de dados relativos 
a 2013, foram utilizados os dados de 2017. 
TABLE I.  CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS CIDADES 
Cidade 









Amesterdão http://www.amsterdam.nl/  219 799278 3650 
Barcelona http://www.barcelona.cat/  102 1611822 15802 
Copenhaga http://www.kk.dk/  88 559400 6357 
Estocolmo http://www.stockholm.se/  188 935619 4975 







Tomando em consideração as características de cidade 
inteligente [3], [26], [27], Amesterdão é uma das cidades com 
melhor ranking em termos de economia inteligente e mobilidade 
inteligente. No que respeita ao smart governance, aposta nos 
dados abertos tem uma plataforma on-line que procura envolver 
os cidadãos nas questões políticas e sociais da cidade. Barcelona 
é também considerada uma das melhores cidades inteligentes do 
mundo, com valores muito bons em todas as vertentes de cidade 
inteligente. Em termos de smart governance, apresenta diversos 
serviços públicos e sociais. Copenhaga é uma das cidades 
mundiais com menor pegada per capita de carbono, aposta 
essencialmente na vertente de ambiente inteligente, mas é 
também forte na componente de pessoas inteligentes e em smart 
governance. Nesta última vertente, com um portal de dados 
abertos, um conjunto de serviços on-line e um painel digital de 
cidadãos onde os cidadãos podem participar em pesquisas e 
questionários realizados pelo município. Estocolmo apresenta 
como vertentes mais fortes: ambiente inteligente; economia 
inteligente e smart governance, com particular incidência 
disponibilização de serviços on-line e informações sobre o 
funcionamento do município, e promovendo os direitos 
humanos, com o combate à discriminação e garantindo a todos 
os habitantes direitos e oportunidades iguais. Lisboa, apesar de 
não ser uma das melhores cidades inteligentes da europa, 
apresenta como vertentes fortes o ambiente inteligente e o smart 
governance. Foi a primeira cidade europeia a implementar o 
orçamento participativo, em 2008. Manchester apresenta como 
vertentes fortes o ambiente inteligente e a economia inteligente. 
Em termos de smart governance investe principalmente em 
dados abertos, procura de soluções de crescimento e bem-estar 
dos cidadãos e garantia da promoção da diversidade e igualdade 
dos seus cidadãos. 
O conteúdo dos websites, e respetivos links, das seis cidades 
inteligentes foram analisados para identificar a presença de 
fatores relacionados com os três principais aspetos do smart 
governance: e-participação; e-serviços; e funcionamento da 
administração pública. 
B. E-Participação 
Começando com a e-participação, foi efetuada uma pesquisa 
pelos fatores: dados abertos; consulta eletrónica e tomada de 
decisão eletrónica. Os resultados obtidos encontram-se 
resumidos na tabela II. 
TABLE II.  ASPETOS DE E-PARTICIPAÇÃO 
Cidades 
e-participação 
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A análise revela que todas as cidades têm portais de dados 
abertos, e a convicção de que o uso e a reutilização de dados 
estimulam a inovação e o investimento na cidade. Em relação à 
consulta eletrónica e à tomada de decisão eletrónica, várias 
cidades têm portais específicos para administrar pesquisas e 
questionários a seus cidadãos sobre questões públicas. Algumas 
cidades inteligentes têm fóruns para discutir decisões públicas 
específicas. No entanto, na maioria das cidades, o impacto real 
das opiniões e sugestões dos cidadãos sobre a tomada de decisão 
pública não é claro. Apenas Lisboa apresenta uma situação 
concreta de tomada de decisão eletrónica com o orçamento 
participativo. 
C. E-serviços 
Em relação aos serviços eletrónicos, procuraram-se os 
fatores: existência de plataformas de acesso a serviços 
eletrónicos e os canais de comunicação online disponibilizados 
nos websites . Os resultados obtidos encontram-se resumidos na 
tabela III. 
TABLE III.  E-SERVIÇOS 
Cidades 
Plataformas de serviços online 
e-serviços Canais de comunicação 
Amesterdão 
Informação online os 
serviços municipais 
e-mail e presença em 
redes sociais 
Barcelona 
Interação com os serviços 
administrativos da cidade; 
saúde e serviços sociais; e 
educação e cultura 
Plataforma de 
comunicação municipal 
e presença em redes 
sociais  
Copenhaga 
Possuem um self service 
portal 
Plataformas de 
comunicação com os 
cidadãos e presença em 
redes sociais 
Cidades 
Plataformas de serviços online 
e-serviços Canais de comunicação 
Estocolmo 
Possuem uma plataforma de 
e-serviços 
Através do próprio 




disponibilizados online que 
incluem, por exemplo: 
mapas de localização; 
consulta e reprodução de 
documentos; e cálculo do 
imposto de planeamento 
urbano. 
Plataforma de 
comunicação com os 
cidadãos; plataforma de 
serviços online e 
presença em redes 
sociais 
Manchester 
Vários serviços online, 
incluindo: informação; 
requisição de documentos; 
pagamentos de impostos; 
ecomunicação mudanças de 
residência. 
Plataformas de 
comunicação com os 
cidadãos e presença em 
redes sociais 
 
Todas as cidades inteligentes analisadas estão presentes nas 
principais redes sociais, fornecem contatos de e-mail e algum 
tipo de facilidades de comunicação, para que os cidadãos tenham 
à sua disposição uma ampla gama de canais de comunicação 
para interagir com o poder público. 
A maioria das cidades oferece serviços on-line, mas o 
alcance e a natureza dos serviços variam. Algumas cidades, 
como Amsterdão, parecem ter apenas informações sobre os 
serviços prestados em repartições públicas físicas. 
D. Funcionamento da administraçãompública local 
Para analisar o aspeto do funcionamento da administração 
pública, foram considerados os seguintes fatores: evidências de 
transparência e prestação de contas; luta contra a fraude; garantia 
dos direitos humanos e inclusão social. Em relação ao combate 
à fraude, não foi possível identificar nos websites ações 
concretas realizadas. Os resultados obtidos encontram-se 
resumidos na tabela IV. 
TABLE IV.  FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇAO PÚBLICA LOCAL 
Cidades 
Funcionamento da administração pública 
Transparência e prestação de 
contas 




informações realtivas às 
reuniões municipais e à 
tomada de decisões. 
Plataforma com projetos 
para promover a 
inclusão social 
Barcelona 
É disponibilizado um 
conjunto alargado de 
informações municipais 
Possuem um plano de 
inclusão social  
Copenhaga 
São disponibilizadas 
informações referentes aos 
orçamentos, atas das 
reuniões municipais e 
politicas adotadas 
Possuem associações de 
voluntariado  
O conselho nacional 
Dinamarquês para os 
Direitos Humanos está 
sediado na cidade 
Estocolmo 
É disponibilizado um 
relatório anual com uma 
visão geral das finanças do 
municipio e atividades 
desenvolvidas. 
Programas de inclusão 
social e de promoção 
dos direitos humanos 
Lisboa 
Atas das reuniões 
municipais e uma área 
dedicada à divulgaçao de 
Várias redes de 
intervenção social 
Cidades 
Funcionamento da administração pública 
Transparência e prestação de 
contas 





São disponibilizadas atas 
das reuniões municipais e 
informaçoes sobre a 
execução orçamental 
Programas de inclusão 
social e promoção dos 
direitos humanos 
 
Todos os websites fornecem ligações para documentos e 
informações relacionadas a regras, regulamentos, políticas, 
orçamento e decisões que afetam a cidade. Algumas cidades têm 
os meios pelos quais os cidadãos podem contatar as autoridades 
e os membros do comitê para obter mais informações sobre 
questões específicas ou para participar ativamente de reuniões 
municipais. No entanto, não há informação sobre o combate à 
fraude e, por vezes, as informações sobre a garantia dos direitos 
humanos e a promoção da inclusão social não são muito claras. 
V. CONCLUSÕES 
O smart governance é uma das principais características das 
cidades inteligentes. O presente estudo analisou a forma como o 
smart governance está a ser implementado nas cidades 
inteligentes europeias. 
O modelo de análise incluiu três aspetos principais: e-
participação, e-serviços e funcionamento da administração 
pública local. Foi levada a cabo a análise de conteúdo dos 
websites e respetivos links de seis cidades inteligentes 
europeias: Amesterdão; Barcelona; Copenhaga; Estocolmo; 
Lisboa; e Manchester. 
A análise revelou que a maioria das cidades inteligentes tinha 
os websites do governo com informações relevantes para a vida 
da cidade. A maioria apresentou as principais características de 
smart governance, possuindo portais próprios para acesso a 
dados, serviços eletrónicos e informações sobre o 
funcionamento da administração pública local. Incluíam 
ferramentas de comunicação online, estavam presentes nas 
principais redes sociais e alguns possuíam aplicativos próprios 
para dispositivos móveis. Foram identificadas ações de 
desenvolvimento e promoção de programas e atividades de 
inclusão social e promoção dos direitos humanos, contudo não 
foram encontradas informações relativas a combate à fraude. 
No entanto, existem várias possibilidades de investigação 
futura, particularmente no que diz respeito ao esclarecimento de 
aspetos que o presente estudo não foi capaz de identificar, 
nomeadamente: identificar e medir os impactos dos indicadores 
de smart governance; análise mais aprofundada dos processos 
de consulta e tomada de decisão eletrónica; medição das 
perceções dos cidadãos e a confiança na governação das cidades 
inteligentes; e a identificação e análise de medidas relacionadas 
com o combate à fraude, inclusão social e direitos humanos. 
Como limitação, o presente estudo foi baseado apenas em 
revisão de literatura e dados secundários por meio da análise de 
conteúdo websites das cidades. Isso deve ser complementado no 
futuro com a recolha e análise de dados primários. 
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